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Prefácio à 3ª edição




    Desde finais da última década do século passado — isto é, há pouco mais de um decênio —, firmou-se, nos meios profissionais e acadêmicos do Serviço Social brasileiro, o consenso segundo o qual a “questão social” deve constituir uma verdadeira pedra de toque nas concepções teórico-práticas do Serviço Social.




    Todos os que conhecem minimamente a história profissional sabem que, à primeira vista, este consenso, em si mesmo, não constitui, em absoluto, uma novidade. Com efeito, desde as suas origens, o Serviço Social se configurou, tácita ou explicitamente, tomando como referência a “questão social” — e isto em todos os quadrantes, da Europa Ocidental, onde a profissão emergiu originalmente, no ocaso do século XIX, aos países americanos, para onde migrou ao longo do século XX. Especialmente nas sociedades em que era forte a incidência da cultura católica, desde que o Vaticano, no seu esforço de aggiornamento em face da Modernidade que sempre combateu, acabou, em 1891, por “reconhecê-la” — desde Leão XIII, em suma, nessas sociedades, mas não só, a “questão social” inscreveu-se no coração mesmo do Serviço Social. E, no que toca a este aspecto, a gênese e o desenvolvimento da profissão no Brasil é emblemática: diretamente conectado à ação do laicato católico, o nosso Serviço Social — dos seus “pioneiros”, nos anos 1930, aos promotores da sua reatualização conservadora, na agonia do ciclo ditatorial aberto com o golpe de 1º de abril de 1964 — nunca deixou de queimar o seu incenso no altar da “questão social”.




    O problema real, infere-se, não está em saber se a profissão se reconhece, ou não se reconhece, medularmente vinculada à “questão social”. O verdadeiro problema consiste na determinação rigorosa do conteúdo, da pluricausalidade e das refrações da “questão social” — e desta determinação decorre, em larga medida, a concepção mesma da profissão, sua funcionalidade, suas possibilidades e seus limites. Neste sentido, há como que uma disputa histórica (obviamente envolvendo as dimensões teórica, ideológica e política) acerca da carga semântica específica contida na expressão “questão social”.




    Esta disputa, no Brasil, ganhou clareza a partir de meados dos anos 1970, quando a luta contra o regime ditatorial oriundo do golpe de 1964 foi dinamizada pela reinserção da classe operária na cena política, processo que acabou por rebater nas instâncias profissionais do Serviço Social (das agências de formação às entidades de representação da categoria dos assistentes sociais). De uma parte, gestaram-se: a) condições políticas para a expressão, no interior da categoria profissional, de demandas democráticas, e mesmo radicalmente democráticas; e, de outra parte, b) condições teóricas para a formulação de elementos cruciais para ressignificar o conteúdo atribuído à “questão social”. São indicativos deste processo (cujas dimensões teórico-práticas só são distinguíveis abstratamente), entre outros marcos, o hoje festejado “Congresso da Virada” (o III CBAS, de 1979) e a elaboração seminal de Marilda Iamamoto (originalmente dada a público em 1983).




    Os anos 1980 consolidaram, no plano ideal, a ponderação de uma determinação mais precisa, e de raiz crítica, da “questão social”. Refletindo, mediatamente, o avanço das lutas sociais — expressão do nível dos conflitos de classes — brasileiras, as determinações político-conservadoras e/ou técnico-conservadoras da “questão social” foram deslocadas por visões político-reformistas e/ou político-revolucionárias. Muito especialmente, surgiu uma expressiva bibliografia, nitidamente progressista em termos político-sociais (ainda que, em geral, ancorada em visões político-reformistas, de marcado viés social-democrata), que repôs de forma renovada a “questão social” no debate profissional. Graças a esta documentação, a “questão social”, rompendo-se o monopólio precedente do conservadorismo, foi reincorporada (a meu juízo, definitivamente) na agenda do Serviço Social brasileiro.




    É sobre a base deste acúmulo que, nos anos 1990, gesta-se o consenso que mencionei no primeiro parágrafo deste Prefácio. A novidade de tal consenso reside em que, nele, a concepção de “questão social” apresenta-se com suas raízes conservadoras erradicadas: no trabalho da equipe de profissionais então convocada pela hoje Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) para a formulação das Diretrizes curriculares para o curso de Serviço Social, a “questão social” foi posta de tal modo (seja em relação à concepção de Serviço Social, seja notadamente na articulação dos conteúdos programáticos) que quaisquer fundamentos conservadores foram eliminados. Salvo grave erro de apreciação, é possível afirmar que, naquele documento — que, ao que parece, as vanguardas profissionais consideram peça constitutiva do chamado projeto-ético político do Serviço Social brasileiro —, os remanescentes do conservadorismo na consideração da “questão social” tornaram-se mesmo residuais. Numa palavra, se se pode falar de uma hegemonia profissional ideal (fundada numa concepção teórica crítica e consistente, numa visão ideológica anticapitalista e num compromisso democrático), no que toca à noção de “questão social”, ela se estabeleceu nos finais da década de 1990.




    Porém, como gostava de gracejar nas suas aulas o mestre Florestan Fernandes, “o mundo gira e a Lusitana roda”. E como girou e rodou! A formidável campanha ideológica de descrédito do pensamento crítico e de esquerda (preferencialmente, mas não exclusivamente, da tradição marxista) — novamente com o recurso à ideologia do fim das ideologias —, a assombrosa capitulação de amplos setores da intelectualidade etc., fenômenos de alcance mundial, expressivos do novo quadro em que as lutas (mundiais) de classes foram acantonadas pela ofensiva política e cultural das franjas mais agressivas das classes possidentes, tais fenômenos rebateram também entre nós, ainda que com algum retardo se considerada a realidade dos países capitalistas centrais. Nem mesmo o terrível saldo sócio-humano das experiências ditas neoliberais, nem mesmo a cronificação da crise capitalista (de que o marco de 2008 não é mais que um indicativo do que nos aguarda) interromperam o ciclo da decadência ideológica que, desde os anos 1970, faz desta quadra um dos momentos mais regressivos da história moderna. Rebatendo com algum atraso no Brasil (pode-se tomar como seu ponto de partida, entre nós, o primeiro governo FHC), este processo — e não há espaço, aqui, para sequer mencionar as suas bases materiais e sociais — haveria de afetar aquela hegemonia ideal, relativa ao Serviço Social, a que fiz referência.




    No caso específico da noção de “questão social”, a disputa pela sua (res)significação entrou, então, na ordem-do-dia. O conteúdo que lhe foi conferido pelos setores mais avançados do segmento profissional vem sendo erodido gradual, mas substantivamente, desde o momento mesmo em que se tornou ponderável. Com apoio em farta bibliografia acadêmica (a que não são alheios autores credibilizados pela sua adesão ao credo pós-moderno e/ou à retórica da “crise dos paradigmas”), ninguém se propõe a naturalizar, à moda antiga, a “questão social” — mas há um batalhão de ideólogos que opera, fundamentalmente, no sentido da sua desistoricização e da sua semiologização. O primeiro movimento é flagrante na recusa explícita em compreender a “questão social” como necessariamente vinculada à lei geral da acumulação capitalista — uma vez operada esta desvinculação, está aberta a via para desistoricizar a “questão social”, mesmo que sob o verniz de “historicizá-la” mais amplamente, tornando-a uma “questão” transistórica (no fundo, meta-histórica). O segundo, mais sutil, revela-se na expressa preocupação em “deseconomicizar” o trato da “questão social”, tornando a noção “mais aberta”, “mais flexível” — preferencialmente uma noção conectada à ideia de “contrato social”, embasada culturalmente; aqui, uma pretensa “desdogmatização” teórica desobstrui a via para tergiversar os problemas decisivos da vida social, diluindo completamente a gravitação dos seus suportes sociomateriais.




    É numa conjuntura teórico-ideológica como esta que cabe saudar a terceira edição deste pequeno ensaio, que a Cortez Editora relança em uma nova coleção. O simples fato de, em cinco anos, se terem esgotado duas edições de A categoria “questão social” em debate já é, em si mesmo, significativo. O trabalho de Alejandra Pastorini, doutora em Serviço Social e Professora-Adjunta da Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro — jovem pesquisadora que tem se destacado por um cuidadoso trato das políticas sociais —, não tem pretensões enciclopédicas: é um texto limpo, direto, que reúne, a partir de informação qualificada e senso crítico, uma síntese de algumas polêmicas pertinentes à “questão social”. Importa assinalar, antes de mais, que a brevidade do texto não levou a autora a marginalizar elementos essenciais para a compreensão do seu objeto, entre os quais, deve-se ressaltar, a sua contextualização histórica (cf. o Capítulo 1). Destaque-se, na economia textual e na estrutura expositiva, a sintética força argumentativa do seu Capítulo 2, no qual se enfrentam pensadores de nível diverso, mas protagonistas do debate contemporâneo. O cuidado com a América Latina, mesmo levando o caráter igualmente compacto do Capítulo 3, não tem a ver com as raízes da autora (uruguaia de nascimento, brasileira por escolha profissional) — antes, tem a ver com a sua prudência em considerar de modo não provinciano a sua problemática. Enfim, no Capítulo 4, a necessária, e corajosa, na conjuntura acadêmica presente, síntese da sua reflexão.




    Raros textos acadêmicos, hoje, são como este — simples, mas inteiramente distanciado do simplismo; breve, porém rico em pistas de reflexão; direto, todavia calçado em sólida fundamentação. E, como deve ser todo texto acadêmico, aberto à problematização, à crítica, à revisão.




    Mas, substantivamente, um texto que navega contra a corrente.




    JOSÉ PAULO NETTO




    Rio de Janeiro, julho de 2010


  




  

    
Apresentação




    O texto que ora apresentamos1 tem como interesse medular o estudo crítico sobre os usos da categoria “questão social”. Essa problemática será pensada à luz das transformações políticas, econômicas e sociais que vêm ocorrendo nos últimos trinta anos nas sociedades capitalistas no seu estágio monopolista.




    São essas mudanças, sem lugar a dúvida de destacada importância, que levam alguns autores a pensar que nos encontramos perante uma “nova sociedade”, com “novos problemas”, “novos atores sociais” e “novas” formas de participação política, elementos estes que supostamente estariam evidenciando a presença de uma “nova questão social”.




    Centrando nossa atenção na “questão social”, analisaremos como essa exaltação do “novo”, em oposição ao “antigo”, faz perder de vista a processualidade dos fatos, ou seja, essa ênfase colocada na “novidade” não permite compreender as continuidades e as rupturas, assim como tampouco possibilita capturar aqueles elementos que se repetem e que permanecem ao longo da história e aqueles outros que mudam acompanhando o ritmo das transformações societárias.




    Partimos da premissa que quando se quer pensar a “questão social” na atualidade não ajuda opô-la a uma suposta “antiga questão social” e a partir daí falar da existência de uma “nova questão social”. Embora concordemos que existem novos elementos, novas expressões imediatas da “questão social”, que poderiam nos levar a pensar que ela é nova, entendemos que existe uma nova versão ou uma nova forma de se manifestar a “questão social”, mas que ela continua a manter os traços essenciais e constitutivos da sua origem.




    Assim podemos dizer que existem diferentes versões da “questão social” nos diferentes estágios capitalistas, e, portanto, diferentes respostas dadas a ela por parte da sociedade no decorrer da história, mas mantendo-se os elementos da busca da estabilidade e manutenção da ordem estabelecida, da preocupação com a reprodução dos antagonismos e contradições capitalistas, e da legitimação social, como denominador comum entre essas diferentes versões.




    Tendo presente esses elementos que persistem no transcurso da história das sociedades capitalistas e que se encontram presentes nas diferentes versões da “questão social”, queremos destacar o que há de novo na versão contemporânea da “questão social” e quais os elementos que permanecem e que cruzam os diferentes estágios capitalistas e as diferentes versões da “questão social”. Desvendar os espaços de interconexão no transcurso do tempo, como forma de atender à continuidade e à mudança no marco das determinantes históricas, será o que nos permitirá pensar a “questão social” na sua totalidade e como parte do movimento da própria sociedade capitalista.




    Se a realidade é uma totalidade em movimento, ela só pode ser entendida na medida em que se capture esse movimento, o que implica capturar o progresso histórico, mas não pensado linearmente (como cortes: passado/presente/futuro), nem como uma sucessão de fatos, e sim numa relação dialética, de continuidades e rupturas, entre passado e presente.




    Como veremos no decorrer deste texto, a insistência por parte de alguns autores nessa distinção entre “antiga questão social” e “nova questão social” incita a descobrir a novidade e a originalidade deixando de lado aqueles traços que perduram no decorrer da história, e sem conseguir explicar o porquê da sua permanência.




    Essa discussão sobre a “questão social” e as mudanças nas suas expressões é importante para entender o real significado e intencionalidade das principais respostas dadas às manifestações da “questão social” na contemporaneidade.




    É importante lembrar que, seguindo as diretrizes dos organismos multilaterais, foi implementado no Brasil (como na maior parte dos países da América Latina) um conjunto de políticas de ajuste macroestruturais que vieram acompanhadas da reestruturação produtiva em nível mundial e da rearticulação da hegemonia burguesa em torno do projeto neoliberal. Essas mudanças trouxeram consequências totalmente nefastas para a maioria da população brasileira, especialmente para os setores trabalhadores, que mais uma vez pagaram os custos da crise.




    Nos últimos anos percebe-se um aumento nas taxas de desemprego (principalmente no ramo da indústria) e crescimento da precariedade das condições de emprego, questões diretamente vinculadas à regressão dos direitos sociais, bem como ausência de proteção e enfraquecimento da expressão sindical dos trabalhadores. A redução crescente do emprego industrial e, em decorrência, o aumento da desproteção de amplos setores, acompanhados do aumento da pobreza, levam alguns autores a afirmar que a “questão social” a partir de então passa a ser outra, tornando-se diferente daquela que emergiu no século XIX; esta “nova questão social” seria uma consequência da revolução tecnológica que deixaria para trás um modelo industrial para adentrar numa sociedade “pós-industrial” ou “pós-trabalho”.




    Nossa argumentação será orientada pela ideia de que não se trataria de uma “questão social” essencialmente nova, mas tampouco idêntica à “questão social” no século XIX. A “questão social” contemporânea nas sociedades capitalistas mantém a característica de ser uma expressão concreta das contradições e antagonismos presentes nas relações entre classes, e entre estas e o Estado. As relações capital — trabalho, no entanto, não são invariáveis, como tampouco o é a forma de organização do capital e do trabalho: por isso, concordamos com a ideia de que existem novidades nas manifestações imediatas da “questão social”, o que é bem diferente de afirmar que a “questão social” é outra, já que isso pressuporia afirmar que a “questão social” anterior foi resolvida e/ou superada. Essas novidades na forma que assume a “questão social” capitalista nos diferentes países e nos distintos momentos históricos vão depender também das particularidades históricas em cada formação econômica e social (conformação das classes sociais, nível de socialização da política, características do Estado e das estratégias de organização do capital).




    




    

      

        1. Para a elaboração deste texto tomamos como insumo a pesquisa de doutorado sobre a novidade da “questão social” e o “novo paradigma de políticas sociais”. Essa discussão encontra-se registrada na Tese de Doutorado intitulada O círculo maldito da pobreza no Brasil: a mistificação das “novas” políticas sociais, apresentada em maio de 2002, no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UFRJ, orientada pelo professor dr. Aloísio Teixeira (cf. Pastorini, 2002).


      


    


  




  

    
Capítulo 1




    As mudanças na sociedade contemporânea e a “questão social”




    Os defensores da “nova questão social” partem do pressuposto de que as mudanças ocorridas no mundo capitalista contemporâneo marcam uma ruptura com o período capitalista industrial e com a “questão social” que emergiu na primeira metade do século XIX, com o surgimento do pauperismo, na Europa Ocidental.




    Assim, no processo inacabado de busca da novidade, entram em cena os “novos sujeitos”, “novos usuários” que teriam “novas necessidades”. Essas novidades seriam produto das transformações da sociedade capitalista vividas, mundialmente, a partir de meados dos anos 1970, que trazem consigo a necessidade de redefinir os modos de regulação econômicos e sociais.
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